
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090111 - MT (2026/0149179-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : GEELE MARQUES DE ASSIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  SUBSTITUIÇÃO  POR
PRISÃO DOMICILIAR PARA GESTANTE E MÃE DE CRIANÇAS.
AUSÊNCIA  DE  ARGUMENTOS  NOVOS.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto pelo órgão acusatório estadual contra decisão
que concedeu habeas corpus para substituir a prisão preventiva da agravada por prisão
domiciliar, sem prejuízo da análise e eventual imposição de medidas cautelares do art.
319 do Código de Processo Penal, com observância das diretrizes do HC 143.641/SP e
orientação quanto às condições de cumprimento da prisão domiciliar. 
2.  Fatos  relevantes.  Prisão  em  flagrante  homologada,  com  concessão  de  liberdade
provisória mediante cautelares diversas. Em recurso em sentido estrito, o Tribunal local
decretou  a  preventiva,  destacando  a  expressiva  quantidade  de  entorpecente  e  a
insuficiência das cautelares. Na decisão agravada, reconheceu-se a condição de gestante e
mãe de filhos menores de 12 anos e a inexistência de violência ou grave ameaça no delito
de tráfico de drogas imputado, deferindo a prisão domiciliar. 
3.  Fundamentos do agravo. Agravante sustenta aplicação inadequada, ao caso concreto,
da prevalência da maternidade/gestação sobre a gravidade fática já reconhecida, e requer
reconsideração ou submissão ao colegiado. 

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se,  presentes  os  requisitos  legais  e  as
diretrizes fixadas no HC  143.641/SP, é possível a substituição da prisão preventiva por
prisão domiciliar para mulher gestante e mãe de filhos menores, quando o crime imputado
(tráfico de drogas)  não envolve violência  ou grave ameaça,  ainda que haja  gravidade
concreta pela quantidade de entorpecente apreendido.
5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  apresentou
argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada.
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III. Razões de decidir
6. O agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de alterar o entendimento
anteriormente  firmado;  ausente  inovação  relevante,  mantém-se  a  decisão  por  seus
próprios fundamentos.
7.  O HC  143.641/SP e a  Lei  nº  13.769/2018, que incluiu os  arts.  318-A e 318-B no
Código  de  Processo  Penal,  autorizam  a  substituição  da  prisão  preventiva  por  prisão
domiciliar para mulheres gestantes, puérperas ou mães de crianças, exceto em casos de
crimes cometidos com violência ou grave ameaça, contra descendentes ou em situações
excepcionalíssimas.
8. No caso, a agravada encontra-se grávida de três meses e é mãe de filhos menores de 12
anos;  o delito imputado (tráfico de drogas)  não foi  praticado com violência ou grave
ameaça, nem contra descendentes, preenchendo os requisitos do art. 318-A do CPP para a
substituição da preventiva por domiciliar.
9.  A substituição pode ser cumulada com medidas cautelares do art. 319 do CPP, com
orientação quanto às condições da prisão domiciliar e possibilidade de revogação em caso
de descumprimento ou reiteração delitiva.

IV. Dispositivo
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.    
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 318-A; CPP, art. 318-B; CPP, art. 319; Lei nº 13.769/2018.
Jurisprudência relevante citada:
STF, HC 143.641/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Plenário.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. Caso em exame
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3.  Fundamentos do agravo. Agravante sustenta aplicação inadequada, ao caso concreto,
da prevalência da maternidade/gestação sobre a gravidade fática já reconhecida, e requer
reconsideração ou submissão ao colegiado. 

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se,  presentes  os  requisitos  legais  e  as
diretrizes fixadas no HC  143.641/SP, é possível a substituição da prisão preventiva por
prisão domiciliar para mulher gestante e mãe de filhos menores, quando o crime imputado
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(tráfico de drogas)  não envolve violência  ou grave ameaça,  ainda que haja  gravidade
concreta pela quantidade de entorpecente apreendido.

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  apresentou
argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada.

III. Razões de decidir

6. O agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de alterar o entendimento
anteriormente  firmado;  ausente  inovação  relevante,  mantém-se  a  decisão  por  seus
próprios fundamentos.

7.  O HC  143.641/SP e a  Lei  nº  13.769/2018, que incluiu os  arts.  318-A e 318-B no
Código  de  Processo  Penal,  autorizam  a  substituição  da  prisão  preventiva  por  prisão
domiciliar para mulheres gestantes, puérperas ou mães de crianças, exceto em casos de
crimes cometidos com violência ou grave ameaça, contra descendentes ou em situações
excepcionalíssimas.

8. No caso, a agravada encontra-se grávida de três meses e é mãe de filhos menores de 12
anos;  o delito imputado (tráfico de drogas)  não foi  praticado com violência ou grave
ameaça, nem contra descendentes, preenchendo os requisitos do art. 318-A do CPP para a
substituição da preventiva por domiciliar.

9.  A substituição pode ser cumulada com medidas cautelares do art. 319 do CPP, com
orientação quanto às condições da prisão domiciliar e possibilidade de revogação em caso
de descumprimento ou reiteração delitiva.

IV. Dispositivo

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.    

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 318-A; CPP, art. 318-B; CPP, art. 319; Lei nº 13.769/2018.

Jurisprudência relevante citada:

STF, HC 143.641/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Plenário.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  contra  decisão,  às  fls.  256-258,

interposto pelo MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, na qual

concedi o habeas corpus para determinar a substituição da prisão preventiva da agravada

por prisão domiciliar, salvo se por outro motivo estivesse presa, e sem prejuízo da análise

da necessidade de imposição de outras medidas cautelares alternativas, previstas no do

Código de Processo Penal, bem como das demais art. 319 diretrizes contidas no referido

HC 143.641/SP devendo, ainda, o juízo de primeiro grau, orientar a agravada quanto às
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condições da prisão domiciliar,  de forma a evitar seu descumprimento ou a reiteração

criminosa, haja vista que tais circunstâncias poderão ocasionar a revogação do benefício. 

Consta nos autos que a prisão em flagrante foi homologada pelo Juízo da 6ª

Vara  Criminal  da  Comarca  de  Cuiabá/MT, que  concedeu  liberdade  provisória  com

medidas cautelares diversas da prisão (fls. 48-49). O Ministério Público interpôs recurso

em sentido estrito ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, que deu provimento

ao recurso para decretar a prisão preventiva, ante a expressiva quantidade de entorpecente

apreendido e a insuficiência das cautelares diversas (fls.10-19).

Nas razões do recurso, o agravante alega, em síntese, que: "A decisão agravada

parte de premissa correta em abstrato, mas inadequadamente aplicada ao caso concreto,

ao conferir prevalência decisiva à condição de maternidade/gestação sobre quadro fático

de elevada gravidade concreta, já expressamente reconhecido pelo Tribunal de origem"-

fl. 268. 

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  objurgada,  ou,  em  caso  de

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por  manter  a  decisão  agravada  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois  bem.  O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de

alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso,

não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão.  Ao  contrário,  os  argumentos  ali

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

Cumpre consignar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do habeas

corpus coletivo  n.  143.641/SP, sob  relatoria  do  em.  Ministro  Ricardo  Lewandowski,

entendeu ser possível a substituição da segregação cautelar pela prisão domiciliar, sem

prejuízo da aplicação concomitante das medidas cautelares previstas no artigo 319 do

CPP, para  mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças sob sua guarda,

enquanto  perdurar  tal  condição,  excetuados  os  casos  de  crimes  praticados  por  elas
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mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações

excepcionalíssimas.

Na mesma esteira, consigne-se que em recente alteração legislativa, a Lei n.

13.769,  de  19/12/2018, assegurou  às  mulheres  gestantes,  mães  ou  responsáveis  por

crianças  ou  pessoas  com  deficiência,  a  substituição  da  prisão  preventiva  por  prisão

domiciliar,  exceto  em casos  de  crimes  cometidos  com violência  ou  grave  ameaça  ou

contra  seus  filhos  ou  dependentes,  ao  incluir  os  arts.  318-A  e  318-B  no  Código  de

Processo Penal.

No caso, a agravada demonstrou possuir filhos menores  de 12 anos de idade

além de estar grávida de três meses, nesse aspecto, há que se considerar,  no caso em

apreço, que os benefícios de se permitir  a mãe dispensar aos filhos de tenra idade os

cuidados necessários,  sobrepõe-se  à  necessidade de segregação da genitora,  tendo em

vista  que  a  conduta  em tese  por  ela  perpetrada,  qual  seja,  tráfico  de  drogas,  não  foi

cometida  mediante  grave  ameaça  ou  violência,  tampouco  contra  seus  descendentes,

preenchendo portanto os requisitos legais para a substituição da prisão preventiva por

prisão domiciliar.

Desse modo, tem-se que a situação da agravada, não obstante os fundamentos

da  segregação  cautelar,  ajusta-se  às  diretrizes  trazidas  pela  novel  legislação  a  fim de

permitir-lhe a substituição da medida constritiva pela prisão domiciliar, nos termos do art.

 318-A do Código de Processo Penal.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

“O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  ou
capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  que  se
encontra  em  consonância  com  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte
Superior.”(AgRg no AREsp n.  3.064.347/PR, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 24/12/2025.)

“Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas, aplica-se a
orientação de que o agravo regimental  deve trazer  novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
manutenção da decisão pelos próprios fundamentos.”(AgRg no HC n.
1.032.833/RJ, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,
julgado em 17/12/2025, DJEN de 23/12/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.090.111 / MT

Número Registro: 2026/0149179-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10166173520258110042 10192441220258110042 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : GEELE MARQUES DE ASSIS 
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : GEELE MARQUES DE ASSIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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